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Introdução - Refletindo e aprendendo
Relações e interdependências entre o global e o local; análise crí�ca dos proble-
mas que vivemos e testemunhamos; interrelacionamento entre temas, causas
estruturais e consequências; ação individual e cole�va, procurando mudanças
efe�vas (sociais, económicas, polí�cas, ambientais), são alguns dos valores e
princípios é�cos, pedagógicos, polí�cos e sociais que CIDAC - Centro de Interven-
ção para o Desenvolvimento Amílcar Cabral - e FGS - Fundação Gonçalo da Silvei-
ra - defendem e procuram difundir e trabalhar com outros/as ao longo dos anos.
A este conjunto de valores e de prá�cas fazemos corresponder a noção de Edu-
cação para o Desenvolvimento e Educação para a Cidadania Global (ED/ECG).

Educação para o Desenvolvimento

Educação para a Cidadania Global - uma visão

A ED/ECG contém no seu código genético um percurso histórico plural
que abarca diversas visões, especialmente devido às suas ligações aos
conceitos de desenvolvimento e de cidadania global e à sua respetiva
contextualização nos âmbitos nacional, europeu e internacional. Por isso,
por um lado, entendemo-la como um conceito polissémico, polivalente e
abrangente, comuma forte ligação às chamadas “Educações para”, como
a Educação Global, a Educação para o Desenvolvimento Sustentável, a
Educação para os Direitos Humanos. E, por outro, ao longo da nossa
experiência enquanto organizações (e pessoas) que atuam em ED/ECG e
em conjunto com outros atores, como a Rede de Educação para a
CidadaniaGlobal, cimentámos a nossa visão sobre este campo.Visão que
assenta em quatro dimensões fundamentais:

1) Dimensão pedagógica - corresponde a processos educativos criadores
e críticos que partem da realidade quotidiana dos/das aprendentes, nos
quais as metodologias e abordagens utilizadas são coerentes com o que
são os próprios conteúdos de ED/ECG e com uma aprendizagem que se
pretende transformadora.

2) Dimensão colaborativa - corresponde a processos dialógicos,
construídos de forma conjunta e colaborativa pelos/as intervenientes.

3) Dimensão política - processos que permitem desenvolver e potenciar,
a nível individual e coletivo, um olhar informado e crítico para uma
postura ativa e transformadora das causas estruturais das situações de
injustiça e desigualdade existentes no mundo, a nível local e global.

4) Dimensão ética - processos que partem de princípios e valores
basilares para a ED/ECG como a justiça económica e social, a equidade e
o BemComum.
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O contexto escolar, da prá�ca educa�va à formação de educadores/as e profes-
sores/as, tem cons�tuído um dos campos de ação de ambas as organizações, no
sen�do de promover a ED/ECG naquele que é, por excelência, o lugar da educa-
ção, da in/formação, da sensibilização, da socialização.

Nessa senda, em 2018, propuseram a dois agrupamentos de escolas de Lisboa
(Agrupamento de Escolas de Benfica e Agrupamento de Escolas Lindley Cintra)
experimentar processos de inves�gação e de intervenção em meio escolar en-
volvendo estudantes, professores/as, comunidade escolar e as duas organiza-
ções promotoras.

A par�r de questões concretas vividas nas escolas procurou-se que estudantes e
docentes construíssem o seu próprio quadro de valores e perspe�vas de atuação
individual e cole�va no contexto escolar, na ó�ca da ED/ECG, isto é ligando as
vivências quo�dianas locais a um quadro de leitura mais amplo e complexo.

Estes processos decorreram ao longo de três anos e foram sendo analisados e
adaptados à realidade, como é natural acontecer em qualquer processo social,
mas também em consequência da pandemia causada pela COVID-19.

Neste documento, gostaríamos de par�lhar as aprendizagens mais significa�vas
desta rica experiência, indo além da descrição das a�vidades previstas e/ou rea-
lizadas no projeto¹ que enquadrou formalmente esta inicia�va. Isto é, olhar ana-
li�camente para o que aprendemos, enquanto organizações que trabalham em
ED/ECG, não com o intuito de iden�ficar boas prá�cas ou de extrair ilações gene-
ralizantes, mas de extrair e estruturar ques�onamentos e problemá�cas. E, a
par�r daí, lançar pistas para o futuro e inspirar pessoas interessadas em proces-
sos desta natureza em meio escolar.

Registar e sistema�zar prá�cas e aprendizagens é uma tarefa, geralmente, se-
cundarizada mesmo em inicia�vas educa�vas. Fazê-lo de forma cole�va e dialó-
gica é aindamenos recorrente. Idealizámos, enquanto organizações promotoras,
construir um processo par�lhado e con�nuo de registo e de sistema�zação, que
gerasse sen�dos e novos conhecimentos para quem nele esteve envolvido/a. No
entanto, as vicissitudes do projeto e o impacto da pandemia causada pela CO-
VID-19 impossibilitaram uma reflexão alargada e cole�va entre a comunidade
escolar dos dois agrupamentos e as duas organizações. O que por si só já cons�-
tui uma aprendizagem.

1) Projeto “A escola, ser vivo dentro de um ecossistema: da alimentação à u�lização dos recursos
naturais”, implementado pelo CIDAC e pela FGS, em parceria com os Agrupamentos de Escolas
Lindley Cintra e Benfica, entre 2018 e 2021, co-financiado pelo Camões - Ins�tuto da Cooperação e
da Língua.
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Este documento apresenta os pontos principais que colhemos deste percurso,
bem como da experiência mais alargada das duas organizações, em ED/ECG em
meio escolar. Esses pontos são ora constatações - do que vimos, percepciona-
mos, do que pensamos - ora ques�onamentos. Isto porque não vemos as apren-
dizagens como pontos de chegada defini�vos, mas como es�mulos para con�nu-
ar a repensar as prá�cas. Muitas vezes �vémos - ou percepcionámos noutros
atores - visões contraditórias sobre ummesmo aspecto desta experiência. Tenta-
mos trazer essa riqueza, exatamente na perspec�va que este não é um conheci-
mento total, unívoco e úl�mo.

Por fim, gostaríamos de salientar que ouvimos as vozes de par�cipantes no pro-
jeto, mas as afirmações que fazemos são da nossa inteira responsabilidade e es-
pelham apenas a nossa visão e análise de quanto vimos e vivemos.

Como construímos este percurso de reflexão?

Ao longo de doze meses, entre 2020 e 2021, fomos percorrendo vários passos,
alguns em paralelo, outros de forma sequencial:

• Iden�ficámos um foco central da reflexão e duas dimensões relevantes
das aprendizagens com a preocupação de não abranger todo o projeto.
Quanto mais focados/as, mais somos capazes de refle�r e analisar
aprofundadamente o que vivemos e o que aprendemos.

• Iden�ficámos atores da comunidade escolar dos dois agrupamentos a
envolver na reflexão, bem como formas de o fazer de acordo com as suas
possibilidades.

• Recolhemos e analisámos informações patentes em vários documentos
do projeto, à luz das dimensões de aprendizagens. E elaborámos uma linha
do tempo da inicia�va. Estes dois exercícios foram importantes para rever
a per�nência das dimensões e do foco. Acrescentámos uma nova
dimensão.

• Com base nas dimensões de aprendizagem, ouvimos estudantes,
professores/as e uma associação local envolvida num dos agrupamentos,
num total de 9 atores.

• Estruturámos e vertemos a informação recolhida e analisada neste
documento.
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O documento está estruturado da seguinte forma:

1. Apresentação dos aspectos principais do percurso ao longo dos três
anos - que princípios nos nortearam; o que pensámos fazer e o que foi
realizado.

2. Exploramos três dimensões de análise - espaços não-le�vos;
apropriação e envolvimento no projeto e papel das organizações da
sociedade civil na Escola - através de:

• um elenco de “descobertas”, que representam constatações a par�r
do que vimos, do que falámos com outros atores e da nossa própria
experiência, posicionamento e até autocrí�ca;

• várias “questões em aberto”, que representam aspectos
precisamente em aberto e que, a nosso ver, merecem ir sendo
refle�dos e repensados nas prá�cas de qualquer ator dentro das
comunidades escolares e educa�vas.

3. Pistas para o futuro - baseando-nos nos pontos anteriores, tentámos
apontar algumas pistas que possam ser relevantes para quem quiser
empreender percursos de natureza semelhante.
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Revisitando o projeto

O projeto propôs, desde o seu início, um percurso conjunto entre as
organizações da sociedade civil (OSC) e os dois agrupamentos de escolas, que
trouxesse contributos e pistas para a integração da ED/ECG nos espaços e
tempos não-le�vos da Escola. Nesse sen�do, fundou-se em alguns pressupostos
e princípios norteadores oriundos da nossa experiência e das nossas
expecta�vas:

• focar em escolas concretas, com as quais se procuraria construir uma
relação de confiança e de trabalho;

• o trabalho a propor às escolas apresentar-se-ia enquanto processo
flexível de experimentação centrado nos e nas estudantes, envolvendo
professores/as, comunidade escolar e as duas organizações promotoras,
que possibilitasse a intervenção nas escolas, par�cularmente, por parte
dos e das estudantes;

• a prá�ca educa�va proposta assentaria na inves�gação-reflexão-ação,
isto é na iden�ficação de problemá�cas vividas na Escola e comunidade
envolvente e na construção de respostas cole�vas a essas problemá�cas;

• valorizar os espaços não-le�vos enquanto espaços de ED/ECG e
enquanto espaços que proporcionam maior horizontalidade nas relações
entre atores da comunidade escolar, com uma tónica par�cular nas
bibliotecas escolares;

• assumirmos, enquanto organizações, um papel de “facilitação-
par�cipante” de processos democrá�cos e de transformação das escolas a
par�r dos seus atores.

Par�ndo destes princípios, alinhados com os princípios e dimensões da ED/ECG,
foi apresentado um processo às escolas que se queria ir construindo ao longo do
tempo, isto é, com uma estrutura fluída mas dependente do envolvimento das
pessoas. Um percurso algo diferenciado do que normalmente é proposto às
escolas no que diz respeito ao trabalho com organizações da sociedade civil,
projetos regra geral cons�tuídos por a�vidades e campos de ação pré-definidos.



Linha do tempo do projeto

Para melhor compreender as aprendizagens deste percurso, ilustramos em
breves pinceladas com que linhas se coseu, paralelamente às linhas com que
alinhavou, ou seja, o que fizemos e o que idealizámos.

1.º Ano

Foco central: construir uma base de trabalho nas escolas que conduzisse à cria-
ção de grupos de investigação e de ação compostos por estudantes e professo-
res/as.

O que se planeou:

• Mobilizar professores/as através da realização de uma formação acredita-
da em ED/ECG, dessa formação sairiam grupos de docentes que mobilizari-
am estudantes das escolas.

• Mobilizar espaços não-letivos através das bibliotecas escolares, com a
criação de um núcleo documental sobre ED/ECG.

• Fomentar intercâmbios entre agrupamentos.

O que aconteceu:

• Realização de ummapeamento num dosAgrupamentos, em que a comu-
nidade escolar identificou os espaços mais significativos.

• Envolvimento de outra associação que já atuava numa das escolas, na rá-
dio escolar, como parceira das atividades, que permitiu a aproximação a um
grupo de estudantes.

• Realização de sessões quinzenais com estudantes num dos Agrupamen-
tos, durante as quais escolheram a alimentação como a temática que queri-
am trabalhar e iniciaram investigações sobre a mesma.

Deste modo, as duas organizações assumiram trabalho direto com estudantes e
comunidade escolar, invertendo a lógica de intervenção e lógica temporal do pro-
jeto. Seguiram uma abordagem de dinamização focada em atividades de constru-
ção de relações com e entre as pessoas da Escola, no caso de um dos Agrupamen-
tos, e focada nos/as estudantes, noutro caso.



2.º Ano

Foco central: lançar grupos de estudantes a partir da formação de professores/as
e da realização de conferências iniciais, com investigações e animações por parte
desses grupos.

O que se planeou:

• Realização de conferências iniciais sobre temáticas do projeto, que estimu-
lassem os grupos de estudantes a investigar e a fazer pequenas animações na
escola.

• Encontros regulares entre professores/as e estudantes dos dois agrupamen-
tos para troca de ideias e sistematização, para partilha de aprendizagens do
projeto.

O que aconteceu:

• Realização de uma formação acreditada para professores/as ancorada
numa abordagem de investigação-ação. Desta formação não resultaram gru-
pos de estudantes, tendo os/as professores assumidomaior centralidade. Ela-
boraram, em conjunto com as duas organizações, planos de investigação e no
caso de um dos agrupamentos, avançaram com a concepção de planos de
ação.

• Numa das escolas, a organização recomeçou o trabalho com um pequeno
grupo de estudantes, discutindo a problemática escolhida no ano anterior. O
grupo elaborou e aplicou inquéritos na escola.

• Numa outra escola, evidenciou-se a necessidade de intervir sobre os espa-
ços externos, que foi trabalhada pelos/as professores/as.

• A criação de núcleos documentais foi parcialmente substituída por uma ou-
tra iniciativa nas bibliotecas escolares: montagem de uma sementeca, isto é,
uma biblioteca de sementes.

• Uma pandemia e um confinamento. Durante este último, realizaram-se al-
guns momentos online com professores/as e organizações para partilha de
sensações e experiências. Não foi possível continuar as atividades de investi-
gação e ação de estudantes e professores/as.

Deste modo, manteve-se a lógica do primeiro ano, de mobilização dos atores esco-
lares, com dinamização de atividades, criação de ligações e participação das pesso-
as na Escola. A formação emergiu como atividade potenciadora do trabalho com as
escolas, tornando-se um eixo transversal do projeto, e lançando o que seriam pro-
cessos mais autónomos de investigação e ação dos/as professores/as.
Os processos de investigação de grupos de estudantes e professores/as nem sempre
coincidiram.
Foram seguidas novas estratégias de mobilização de estudantes.



3.º Ano

Foco central:

implementar planos de ação numa das escolas; fortalecer processos pedagógi-
cos com estudantes na outra; elaborar materiais de partilha de conhecimentos
e aprendizagens do projeto.

O que se planeou:

Face aos impactos da pandemia provocada pela COVID-19, o projeto foi re-pla-
neado à luz do que se previa ser possível fazer:

• Elaboração de um recurso pedagógico sobre investigação-ação em meio
escolar, a partir da formação realizada, com os/as participantes.

• Iniciar um processo de sistematização de aprendizagens que envolvesse
todos/as os/as participantes no projeto.

• Implementação de sementecas nas duas escolas.

• Continuar os planos de ação criados pelos/as professores/as, unindo as
várias lógicas de ação pensadas pelos diferentes grupos, numa escola e com
o trabalho com estudantes, na outra escola.

O que aconteceu:

• Elaboração de um recurso sobre investigação-ação emmeio escolar.

• Iniciou-se um processo de sistematização de aprendizagens, que dado o
contexto, se centroumais na reflexão da equipa do projeto.

• Uma pandemia e novo confinamento. As atividades com estudantes e do-
centes foram novamente canceladas.

• No pós-confinamento, retomou-se o plano de ação numa das escolas com
um conjunto alargado de pessoas, juntando ideias de transformação de es-
paços externos, de melhoria da comunicação entre atores da comunidade
educativa e da sua participação na escola, com a implementação de uma se-
menteca. Há um espaço remodelado e destinado à participação e a ativida-
des extra-curriculares, ligado à dinamização da sementeca. Na outra escola,
desenvolveu-se trabalho com professores/as bibliotecários em torno das se-
mentes e da implementação de uma sementeca e centrou-se o trabalho com
estudantes num espaço letivo/curricular, envolvendo-os/as na criação da se-
menteca.

Deste modo, num contexto de incerteza e necessidade constante de adaptação ao
possível, concentraram-se os esforços para deixar um lastro para o futuro.Um las-
tro ligado à melhoria dos espaços externos e à implementação de sementecas em
ambas as escolas, que poderão continuar a ser trabalhadas, na sua ligação com os
recursos naturais e alimentação.
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Das descobertas às questões em aberto
Como mencionámos na introdução, norteámos a reflexão e análise das nossas
aprendizagens por um foco que engloba as duas dimensões de aprendizagens
que nos parecem ser as mais relevantes de todo o projeto: os espaços não-le�-
vos e a apropriação do projeto por parte dos atores da Escola.

Foco:

Aprendizagens de um projeto educativo, que visa a
transformação da Escola, com foco em espaços não-
letivos e na apropriação dos atores da Escola.

Durante a recolha e análise de informações, apercebemo-nos da importância de
uma terceira dimensão: o papel das organizações da sociedade civil na Escola.

Espaços não-letivos

Pressupostos e princípios norteadores

• Valorização dos espaços não-le�vos (ENL) enquanto espaços de ED/ECG,
com uma tónica par�cular nas bibliotecas escolares.

• Os ENL representam espaços de maior liberdade (temá�ca, metodológi-
ca) em contexto escolar. Da experiência das organizações, é possível inter-
vir, em par�cular no campo da ED/ECG, em disciplinas mas, nesse caso, é
geralmente necessário ar�cular com os programas curriculares.

• Trabalhar nos espaços não-le�vos permite ques�onar alguns instrumen-
tos patentes no sistema educa�vo, como a avaliação, enquanto elemento
perene e omnipresente em todas as a�vidades que têm lugar dentro da
Escola.

• Os espaços não-le�vos são espaços de horizontalidade, que contribuem
para uma abordagem mais global de Escola. Assim, espaços não-le�vos e
horizontalidade potenciam o empoderamento dos e das jovens nas suas
escolas e uma maior democra�zação da Escola.

• É possível juntar atores da comunidade educa�va, em par�cular estudan-
tes e professores/as em espaços não-le�vos para pensar mudanças na Es-
cola.
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Quais são os espaços não-le�vos?

Para além dos espaços a que se faz corresponder de formamais
automá�ca a noção de “não-le�vo”, como bibliotecas, can�nas,
bar, horta, rádio, campo de jogos, recreio, sobressaíram outros
espaços (ou tempos) como os clubes, ou peculiaridades como
por exemplo os bancos e as árvores dos espaços exteriores da
escola. Professores e professoras salientaram, em especial, a
sua sala (de professores/as).

Quem são os atores destes espaços?

Professores/as, em par�cular, os/as bibliotecários/as; educado-
res/as; estudantes e associação de estudantes; corpo auxiliar; di-
reção; e toda a comunidade escolar e comunidade local: familia-
res; associação de pais e associações locais.
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O que descobrimos?

Descobrimos, em geral, que existem diferentes entendimentos sobre
estes espaços, mas embora os entendimentos sejammúl�plos, existe
uma visão unânime: são espaços importantes e enriquecedores

Descobrimos, em par�cular...

... sobre espaços e tempos

• Alguns atores consideram os espaços não-le�vos como espaços-
tempos, isto é, têm uma dimensão �sica mas também imaterial, de-
pendendo de como é entendido e de como está estruturado cada es-
paço.

• Para alguns, são espaços fluídos, sem temporalidades ou horários
pré-definidos nem restritos, uma vez que não fazem parte do horário
escolar.

• Para outros, os espaços e tempos não-le�vos acontecem, geral-
mente, nos tempos em que não existem aulas (recreios, hora de al-
moço). Assim, os espaços não-le�vos parecem estar limitados ou
configurados temporalmente pelo horário escolar.

…sobre fronteiras e/ouhierarquias entre espaços le�vos e não-le�vos

• Os espaços le�vos e não-le�vos têm uma fronteira delimitada, des-
de logo, pelo prefixo nega�vo que define os úl�mos pela negação dos
primeiros. Esta fronteira lexical cria uma relação entre os dois espa-
ços num sen�do que pode sugerir uma hierarquia ou um centro e
uma periferia, sendo o centro o le�vo e a periferia o não-le�vo.

• O espaço não-le�vo é qualquer espaço fora da componente le�va,
quer seja um espaço para ser e para estar, quer seja um espaço de
convívio de alunos/as.

• A fronteira entre le�vo e não-le�vo materializa-se, por exemplo, na
sala de aula, que contém o le�vo. Assim, tudo o que lhe é exterior é
… não-le�vo.

• Em conjunturas excepcionais como as que vivemos com a pande-
mia desde março de 2020, ao desaparecer o espaço �sico da Escola,
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os espaços não-le�vos desvaneceram-se quase na totalidade, permane-
cendo apenas o espaço le�vo.

… sobre a inexistência de fronteiras

• Para alguns atores destas comunidades educa�vas, as suas prá�cas inter-
ligam espaços le�vos e não-le�vos. Neste sen�do, não existem fronteiras,
nem hierarquias, mas sim complementaridades. Esta complementaridade
de espaços e de aprendizagens é vista como essencial para um entendi-
mento mais global de Escola.

• Um dos fios condutores da complementaridade entre espaços le�vos e
não-le�vos passa pelo papel educa�vo destes úl�mos. Os espaços não-le-
�vos são vistos como espaços de aprendizagens, mesmo quando aparen-
tam não ter conteúdos curriculares, como é o caso da rádio escolar. Outro
exemplo, são as bibliotecas escolares, que representam um prolongamen-
to ou reforço dos espaços le�vos, mas também da convivência entre atores
escolares.

• Para alguns atores, qualquer espaço da/ na escola pode ser u�lizado
como le�vo. Isto é, qualquer espaço na escola, le�vo ou não-le�vo, é um
espaço educa�vo, que desencadeia aprendizagens. Neste sen�do, o que
dis�ngue le�vo do não-le�vo é o nível demaior oumenor formalidade per-
cepcionado por quem os vivencia e a sua relação com um currículo discipli-
nar.

• Mais do que inexistência de fronteiras, percebemos que é possível ligar
espaços não-le�vos a espaços le�vos, por exemplo, através da criação de
uma sementeca² em bibliotecas escolares em coordenação com uma disci-
plina específica, como a biologia, por exemplo.

… sobre o que proporcionam

• São espaços mais ligados à cidadania, à par�cipação, à possibilidade de
transformar a escola e à formação das pessoas na sua relação com a vida
em sociedade. Por contraste com os espaços le�vos, que têm uma estrutu-
ra e gestão rígidas, inculcando-lhes maior ver�calidade e formalidade. Es-
tes espaços, de natureza curricular, compar�mentam o conhecimento e
não abarcam todas as dimensões da cidadania.

• Proporcionam relações mais horizontais e informais, mesmo quando
são promovidos por professores�as, porque há uma mudança de registo.

2 Sementecas são locais onde se guardam sementes, devidamente iden�ficadas e catalogadas, para
uso livre e para fomentar a circulação de sementes tradicionais, de polinização aberta e não
gene�camente modificadas. Têm, assim, uma vertente pedagógica e uma vertente agrícola.
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• A participação no não-letivo parece equivaler a viver mais a Escola.

• Proporcionam aprendizagens de natureza mais transversal (do domínio
das competências formais, sociais e pessoais) e que vão além das aprendi-
zagens que derivam mais estritamente dos conteúdos curriculares.

• Criam sen�mentos posi�vos, que são importantes para as aprendiza-
gens.

• Sobretudo os e as estudantes sublinharam a natureza convivial, de circu-
lação, liberdade, ócio, amizade, sociabilidade e ludicidade destes espaços.

… sobre par�cipação e espaços não-le�vos

• Apesar de reconhecidos nos processos de inves�gação-ação como espa-
ços mais propícios à par�cipação, em par�cular dos e das estudantes/as,
os e as professoras de ambos os Agrupamentos diagnos�caram que os/as
estudantes não par�cipam em a�vidades extra-curriculares, dinamizadas
em espaços não-le�vos.

• Para os e as jovens as a�vidades oferecidas nestes espaços são “mais do
mesmo”. Não têm informação sobre elas; e/ ou prefeririam que fossem en-
caixadas nos horários le�vos.

• Para assegurar a par�cipação de estudantes e professores/as nas a�vida-
des do projeto, em tempos não-le�vos, percebemos que seria necessário
recorrer a mecanismos do espaço le�vo, como atribuir notas e avaliar, ou
até transferir a proposta do projeto dos espaços não-le�vos para espaços
le�vos. O que parece transparecer que a valorização do espaço não-le�vo
passará sempre pela sua adequação à lógica do le�vo.

… sobre horizontalidade nos espaços não-le�vos

• A par�cipação horizontal e cole�va não é facilmente concre�zável: as
próprias organizações entraram nas escolas via direção de Agrupamento,
que representa o topo da hierarquia.

• Quando, ao longo do projeto, se procurou criar espaços de par�cipação
cole�va e paritária, em espaços não-le�vos, alguns atores reconheceram
que forammomentos muito importantes em que se puderam ouvir, conhe-
cer o que cada um/a faz e como se podem complementar.
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• Por outro lado, em vários desses momentos, tanto professores/as como
estudantes, adotaram uma postura mais passiva e de receptores/as. Ou
seja, para além da ver�calidade ins�tuída, que é possível reconhecer na
Escola tal como em qualquer outra ins�tuição social, parece exis�r um
auto-posicionamento de ver�calidade nas relações.

• A ver�calidade não se manifesta apenas no exercício de poder face ao
outro/à outra, mas na projeção que fazemos por e/ou para eles/elas. No
quadro de um projeto que buscava impulsionar mudanças, percebeu-se
que os/as professores/as veem os e as alunas como o objeto da mudança
tal como, enquanto as organizações promotoras, projetámos a mudança
em alunos/as e em professores/as. Existe como que um dominó de proje-
ções de transformação mais do que uma perspec�va cole�va e horizontal
de transformação.

... sobre o que se quer mudar nos espaços não-le�vos

• Educadores/as (das escolas e das organizações) sentem a necessidade e
vontade de transformar os espaços não-le�vos em espaços mais estrutura-
dos, assegurando que são espaços de aprendizagem. O que pode passar,
por um lado, por levar a sala de aula para fora, transformando os espaços
de informalidade em espaços de educação formal, ou, por outro, trazer a�-
vidades de educação não formal (clubes, projetos,...) para estes espaços.
Ambas as possibilidades implicam uma sobreposição a dinâmicas que já
existem nesses espaços-tempos (por exemplo, o convívio entre grupos de
amigos/as/colegas, namoro, etc.).

• Numa outra perspec�va, que não implica a necessidade de tornar estes
espaços em espaços de aprendizagem stricto sensu reconhecendo-os na
sua natureza convivial, a mudança desejada vai no sen�do de torná-los
mais acolhedores e seguros, de embelezá-los para que possibilitem uma
maior fruição por parte, principalmente, dos e das estudantes.

• Deste modo, parece-nos que se se entende os espaços não-le�vos princi-
palmente como espaços de convívio procura-se conferir-lhes maior confor-
to. Se são entendidos principalmente como espaços de aprendizagem pro-
cura-se dar-lhes maior estruturação ou formalização.
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… sobre até onde se pode inves�gar e agir nos espaços não-le�vos

• No âmbito do projeto, professores/as e estudantes inves�garam e inqui-
riram nos formatos que desejaram.

• As ações dependeram da predisposição de as propôr à comunidade es-
colar, da conjuntura e da ar�culação com as direções das escolas.

• Perceberam-se, porém, alguns limites. Por exemplo, no quadro de uma
inves�gação sobre alimentação na escola levada a cabo por um grupo de
estudantes, com o intuito de alterar alguns aspectos da mesma, percebeu-
se:

• Na inves�gação, alguma estranheza por parte de outros atores escola-
res quando os e as jovens quiseram saber mais sobre formas de funcio-
namento do bar, hortas, can�na.

• Na perspec�va da ação, percebemos que propor mudanças nas can�-
nas escolares pode não sur�r efeito, principalmente quando estas são
geridas por atores externos (terceirizados).

• Assim, a sensação de poder agir sobre e de poder mudar estes espaços
não é unívoca. Alguns professores/as sentem-se impotentes, principal-
mente, face às dimensões sistémicas da Escola, enquanto outros/as afir-
mam ser possível mudar alguns aspectos da mesma.

• As possibilidades de agir sobre espaços não-le�vos poderão ser diferen-
tes conforme o contexto em que se enquadram e da legi�midade (reco-
nhecida) dos atores (inicia�va própria dos/das professores, da associação
de estudantes ou por exemplo, uma inicia�va no âmbito de uma proposta
de projeto externa).

• As duas organizações sen�ram que a possibilidade da sua ação na escola,
no quadro deste projeto, esteve ligada:

• ao entendimento do projeto por parte dos atores da comunidade
educa�va,

• à disponibilidade dessas pessoas;

• ao papel das direções dos Agrupamentos de Escolas;

• à manutenção de um papel de mobilização constante no seio da co-
munidade educa�va por parte das organizações;
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• à proposição de a�vidades concretas, estruturadas, capazes de susci-
tar ação dos outros atores;

• à abertura (ou não) para enquadrar as suas propostas educa�vas em
espaços curriculares, como a Cidadania e Desenvolvimento.

•Mais do que amudança ao nível das pessoas ou das escolas, foi a mudan-
ça ao nível do sistema educa�vo que surgiu, muitas vezes, como um fator
determinante para uma real transformação da Escola.

• Descobrimos que, nesse sen�do, existe uma tensão entre os contextos e
os interesses ou necessidades específicas de cada escola e o sistema edu-
ca�vo. Tensão essa que é necessário ter em conta quando se perspec�vam
mudanças da, na e/ou para a Escola.
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Questões em aberto

Existem ou não fronteiras entre espaços le�vos e espaços não-le�vos? O que de-
fine uns e outros?

Inicia�vas online (por exemplo, debates no Instagram realizados por estudantes
durante vários meses) correspondem a espaços não-le�vos?

Os espaços não-le�vos são vistos como espaços que fomentam a par�cipação e
a horizontalidade, porém parece não exis�r um nível considerável de par�cipa-
ção nos mesmos. Como responder a este paradoxo?

Porquê a necessidade sen�da de encaixar o não-le�vo no le�vo?

Uma inicia�va des�nada aos espaços não-le�vos e a toda a escola, se for inserida
no espaço le�vo poderá ficar ca�va de um/a professor/a e de uma turma ou tem
possibilidade de se estender a toda a escola?

Porquê a necessidade de fazer equivaler todos os espaços-tempos da escola em
aprendizagens, sejam estas formais ou não formais? Escola é sempre igual a
aprendizagem? Os espaços não-le�vos têm sempre um papel educa�vo? Devem
tê-lo ou não?

Porquê procurar estruturar espaços que são importantes, principalmente, para
os e as estudantes precisamente por não serem estruturados?

Porque é que o espaço le�vo é, em úl�ma análise, mais valorizado do que o não-
le�vo? E este úl�mo só terá o mesmo valor se mensurado pelos mesmos meca-
nismos do le�vo, como a avaliação?

Pensar inicia�vas que pretendem impulsionar mudanças nas escolas a par�r dos
e das estudantes exige ou não uma avaliação inicial da amplitude de ação que
essas escolas poderão dar a esses/as estudantes? O que fazer se, após um pro-
cesso de inves�gação, a vontade de ação por parte dos/das estudantes for blo-
queada?

Como podem as OSC conciliar compromissos assumidos através de projetos fi-
nanciados num quadro de ED/ECG - com obje�vos e resultados definidos - com
interesses e ações desejadas pelos/as estudantes que surjam desses mesmos
projetos, mas que lhes escapem em termos temá�cos e/ou conceptuais?

Apesar das diversas dificuldades encontradas pelas bibliotecas escolares, como
a adaptação ao digital, poderão exis�r inicia�vas que possibilitem repensar e re-
forçar as bibliotecas como dinamizadoras dos espaços não-le�vos e fazer a ponte
entre estes e os espaços le�vos?
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Apropriação / envolvimento do projeto

Pressupostos e princípios norteadores

• Relação previamente existente entre as duas organizações promotoras do
projeto com os dois agrupamentos de escolas envolvidos facilitaria um pro-
jeto construído entre escolas e organizações.

• Bibliotecas escolares enquanto espaços dinamizadores e facilitadores de
aprendizagens e a�vidades não-le�vas.

• Promoção de horizontalidade das relações entre os atores da comunida-
de educa�va, nomeadamente entre estudantes e docentes.

• A abordagem de inves�gação-ação permi�ria ações concretas de trans-
formação a par�r de áreas e problemá�cas iden�ficadas pelos atores da
comunidade educa�va.
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Apropriação… do que se trata?

A dimensão “apropriação” surgiu nesta reflexão devido à natureza que
se quis imprimir ao projeto: não uma trajetória imposta às escolas mas
uma trajetória de construção conjunta passo-a-passo, a par�r de uma
proposta externa.

Uma pergunta que se fez premente foi: qual o significado de “apropria-
ção”? Ela parece fazer parte de um campo lexical recorrentemente u�li-
zado, ligado à par�cipação. Termos como apropriação, envolvimento,
adesão, par�cipação parecem ser u�lizados como sinónimos. E, sobre-
tudo, parecem ser dados como adquiridos: facilmente se adje�va um
processo como par�cipado, se diz que os/as par�cipantes estão ou fo-
ram envolvidos/as, que se apropriaram de metodologias ou conteúdos.

Após refle�r sobre estas expressões, à luz da experiência deste projeto,
parece-nos que estes se referem a condições, etapas ou momentos dis-
�ntos, que podem ser sequenciais e/ou cumula�vos. Para que alguém
se aproprie de algo - digamos uma proposta de a�vidade - o que é ne-
cessário?

• Que entenda a proposta feita.

• Que adira, por ter interesse nela e/ou por sen�r que corresponde
a uma sua necessidade.

• Que tenha disponibilidade.

• E que, a par�r daí, se envolva e se envolva de tal modo que tome a
proposta como sua.

A apropriação corresponde, assim, a um outro patamar, como um culmi-
nar, uma etapa mais consolidada de um percurso, onde quem está num
determinado processo o sente como seu, mesmo que não tenha par�do
de si, e se sente livre para propor e fazer. Isto é, a apropriação parece ter
que estar ligada a níveis altos de autonomia e de inicia�va.
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O que descobrimos?

Descobrimos, em geral, que a apropriação e envolvimento da Escola em
projetos que pressupoẽm uma construção conjunta e, em par�cular, que
visemmudanças no espaço escolar, podem necessitar de várias etapas pré-
vias, a�vidades de interconhecimento, temá�cas e concretas.

Descobrimos, em par�cular...

... sobre como foi entendido o projeto

• Inicialmente, o entendimento da proposta que as organizações lançaram
aos Agrupamentos de Escolas foi lento e di�cil, uma vez que se tratava de
uma proposta pouco concreta do ponto de vista da definição a priori de
a�vidades e de temá�cas específicas, ao contrário das propostas mais fre-
quentes de relação e trabalho entre organizações e escolas, que se apre-
sentam, no geral, definidas, concretas e limitadas. Por outro lado, era mui-
to concreta de um ponto de vista metodológico, educa�vo e polí�co.

• As aprendizagens das comunidades educa�vas estão centradas e priori-
zadas na dimensão le�va, nos currículos trabalhados na sala de aula e na
avaliação de conteúdos curriculares. A ideia de sair do espaço curricular
para a construção de uma visão da Escola como um todo par�cipado, assim
como o obje�vo de transformar relações a par�r de uma perspe�va de ho-
rizontalidade dentro do ecossistema escolar, causou alguma estranheza, le-
vando a um envolvimento mais lento no projeto.

• Este entendimento inicial lento foi suportado por formatos de comunica-
ção muito diferentes entre organizações e escolas. As linguagens “codifica-
das”, u�lizadas em ambos os ambientes, tornaram-se uma barreira inicial,
que foram sendo quebradas ao longo do projeto.

• Passados 3 anos não existe uma visão ou entendimento único do projeto
e perdura a perceção de uma proposta diferenciada e “estranha” rela�va-
mente a outras inicia�vas e projetos “normais” nas escolas. A perceção ge-
ral é de que o projeto vem trazer algo à escola que é fora do registo habitu-
al e diferente do que se costuma fazer.

• Por outro lado, é considerado no quadro de inicia�vas/projetos da soci-
edade civil, que fazem parte da comunidade educa�va, com vista a melho-
rar o ambiente escolar e ajudar a Escola na sua tarefa de educar e colocar
em prá�ca a Educação para a Cidadania.
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• Ao olhar para o percurso feito, o projeto é visto de diferentes formas por
diferentes atores, por exemplo como:

• uma proposta de vivência de espaços

• complemento que enriquece o espaço educa�vo

• processo que explora tudo aquilo que está fora do espaço le�vo

• potenciador de contacto entre escolas diferentes

• uma fonte de financiamento para as escolas.

• Foi referido que traz complementaridade às aulas, trabalhando conheci-
mentos que não são curriculares mas que são importantes para a vivência
de uma cidadania quo�diana dos alunos/as, tendo assim um impacto posi-
�vo na Escola.

… sobre as barreiras à apropriação do projeto pela Escola e ao envolvi-
mento de atores

• O desenho do projeto foi feito pelas organizações, sem a par�cipação
dos atores pertencentes às duas comunidades educa�vas. Foi proposto às
direções, ainda que no lastro de um trabalho anterior nas duas escolas,
mas sem representar uma con�nuidade. Ainda que se reconheça a sua im-
portância, não corresponde a uma necessidade iden�ficada a priori pelos
atores.

• A carga de trabalho e/ou falta de tempo emerge de uma forma transver-
sal enquanto limite ao envolvimento e à par�cipação. Não é algo que está
ligado só a este projeto, mas às várias a�vidades extra-curriculares na Esco-
la.

• O excesso de trabalho burocrá�co por parte dos/as professores/as e a
sensação de que não existe recompensa pelo esforço feito no desenvolvi-
mento da sua a�vidade docente, parece dificultar a apropriação deste �po
de projetos. São vistos como “mais uma coisa para fazer” e que estão fora
dos tempos le�vos, esses sim centrais à escola. Para mais, as a�vidades de
projetos como este não são contadas como horas de trabalho dos/das pro-
fessores/as.

• A rota�vidade do corpo docente dificulta que projetos com uma compo-
nente processual³ sejam efe�vamente apropriados pelas escolas.

• Os tempos das escolas e dos projetos nem sempre coincidem. Este pro-
jeto apresentava um ritmo mais cadenciado, mais exigente em termos de

3 U�liza-se o termo processual para caracterizar ações na escola que estão interligadas, que se
prolongam no tempo e que, portanto, não são imediatas ou pontuais.
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par�cipação. Percebemos que para dialogar e construir algo com escolas
temos que nos encontrar com os seus tempos, ritmos e prioridades.

• Por outro lado, um projeto apresentado enquanto processo, exige um
tempo próprio para a sua co-construção. Um envolvimento desta natureza
faz com que os e as par�cipantes usem o seu tempo (livre) para par�cipar
e, assim, olhem para o projeto como uma sobrecarga extracurricular.

• Da mesma forma, foi sendo expressa várias vezes que a par�cipação em
projetos fica na esfera de um grupo de docentes limitado - os/as que se
interessam - sobrecarregando este grupo e conferindo-lhes o papel de mo-
�var os/as restantes colegas.

• Também a saída de estudantes envolvidos/as no projeto, para outra es-
cola ou para outra turma, quebram dinâmicas que necessitam de con�nui-
dade, contribuindo para uma sensação de que há que começar con�nua-
mente tudo de novo.

• O confinamento resultante da pandemia trouxe várias barreiras a um
processo de enraizamento mais consolidado do projeto nos dois agrupa-
mentos de escolas. A ausência prolongada de contacto �sico entre pesso-
as, o encerramento do espaço �sico da Escola e a transição de grande parte
das a�vidades para um ambiente virtual re�raram a possibilidade de se
trabalhar nos espaços não-le�vos. Este facto alterou a forma como aluno-
s/as e professores/as se relacionaram com um projeto que tem o seu foco
principal nesses espaços.

… sobre que facilitou a apropriação do projeto por parte das pessoas

• Em alguns casos a atribuição de projetos a docentes por parte das chefias
das escolas impôs níveis de envolvimento e par�cipação no projeto.

• Ainda que não seja determinante para o processo de apropriação, exis�r
um histórico e um conhecimento prévio entre escolas e organizações faci-
lita. A confiança nas organizações e nas propostas que apresentam, ainda
que em níveis diferentes e muito dependente da estrutura de cada agrupa-
mento, deixa espaço para a ação na escola, com docentes e estudantes.

• As metodologias propostas pelas organizações funcionam enquanto fa-
tor de envolvimento, uma vez que criam espaços de par�lha, de reflexão e
propõem ação. Facilitam também momentos de interação entre pessoas,
aproximando-as.

• Percebemos que, mesmo assumindo as organizações um papel mais sig-
nifica�vo na dinamização, é importante, para além do diálogo com a dire-



32

ção dos agrupamentos, ter um/a ou mais professores/as com possam mo-
bilizar colegas e estudantes.

• O interesse parece crescer quando as coisas começam a acontecer, o que
indica que uma proposta processual de trabalho em meio escolar poderá
resultar a par�r de ações concretas. Algumas destas ações foram descritas
enquanto fatores importantes de adesão da comunidade educa�va ao pro-
jeto. Alguns exemplos:

• mapeamento de espaços significa�vos na escola

• formação acreditada de docentes

• sessões com jovens em espaços não-le�vos

• a�vidades de convívio/reflexão agregadoras de diferentes atores

• envolvimento em redes internacionais

• criação de sementecas.

• O aprofundamento de relações entre pessoas das comunidades educa�-
vas teve efeitos posi�vos rela�vamente à adesão e ao envolvimento. Numa
das comunidades educa�vas envolvidas, foram dinamizados momentos de
convívio e reflexão entre docentes, que se conjugaram com as propostas
metodológicas.

• A presença �sica regular das pessoas das organizações nas escolas, quan-
do o contexto pandémico o permi�u, tanto em espaço le�vo como não le�-
vo contribuiu para o envolvimento de docentes e estudantes, e foi fulcral
para que o projeto e as organizações se sen�ssem parte da Escola.

… sobre as necessidades das pessoas e da Escola

• Parece haver uma discrepância entre as necessidades iden�ficadas por
atores que não estão todos os dias nas escolas (como por exemplo organi-
zações a trabalharem a par�r de projetos) e a prioridade que é dada aos
conteúdos curriculares e ao espaço le�vo por direções, docentes e mesmo
estudantes.

• É importante que as problemá�cas e necessidades sejam também sen�-
das pelos atores das escolas e que não surjam somente por processos pro-
postos por organizações da sociedade civil. Para isso torna-se necessário
criar mais espaços e tempos em comum para realização de diagnós�cos.
Numa fase inicial do projeto, foram iden�ficadas por parte de alguns atores
as necessidades de aprofundar a cultura de apoio mútuo, a transposição do
tempo de aprendizagens para fora da sala de aula e a reflexão sobre o que
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faz falta valorizar e transformar na escola. Necessidades essas a que se ten-
tou dar resposta nas fases seguintes.

• O formato par�cipa�vo, ainda que por vezes incompleto e pouco apro-
fundado, quer seja através dos planos de inves�gação elaborados na forma-
ção acreditada, quer seja pelas metodologias propostas nos espaços não-
le�vos das escolas, permi�u que emergissem várias necessidades das esco-
las, acompanhadas por ideias de transformação.

• Períodos de afastamento entre pessoas, como os confinamentos impos-
tos pela pandemia, centram, de uma forma geral, as prioridades da Escola
no currículo e na avaliação, conferindo às necessidades que foram sendo
iden�ficadas pelos/as par�cipantes um caráter e uma ação direcionadas
mais para a sustentabilidade futura do que para o presente.

Questões em aberto

Porque é que não há envolvimento e/ou adesão dos/das estudantes mas tam-
bém dos/das professores/as nos espaços não-le�vos? Será porque, em geral,
não se parte das suas necessidades e interesses? Porque os seus interesses ou
mo�vações não são valorizados?

As dificuldades de envolvimento e apropriação de um projeto desta natureza
pelas escolas e atores da comunidade educa�va seriam minimizadas caso hou-
vesse a oportunidade de escolas e organizações o construírem e pensarem em
conjunto?

Que espaços e tempos existem já na Escola para planear em conjunto, para além
das temporalidades “normais” do ano le�vo?

Poderão as organizações desempenhar o papel de dinamização e envolvimento
de atores em projetos e processos fora do tempo curricular? Poderá haver espa-
ço para financiamentos mais estruturais e con�nuados que permitam pensar
que Escola e organizações são pares educa�vos de facto?
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Papel das organizações da sociedade civil na Escola

Pressupostos e princípios norteadores

Este projeto teve como ponto de par�da, na sua conceção inicial, as organiza-
ções assumirem o papel de es�mular um processo e de par�cipar nele, mas que
o maior protagonismo e mobilização seria das escolas, mais par�cularmente do-
s/as estudantes.

O que descobrimos?

Da proposta apresentada inicialmente às escolas, e das diferentes adaptações
que sofreu, surgiram-nos sobretudo ques�onamentos sobre o papel, lugar, legi-
�midade e inserção de facto das organizações da sociedade civil enquanto ato-
res na comunidade educa�va.

• A forma, abrangência e temporalidades da mobilização foram diferentes
das que se �nham imaginado: quem mobilizou foram, principalmente, as
duas organizações, o que implicou assumirem, um papel de proposição e
de dinamização constantes.

• A relação entre escolas e organizações depende das pessoas que se en-
volvem no processo. Nas escolas (e nas OSC) estão e trabalham pessoas
muito diferentes entre si. Para além da dimensão de relação entre ins�tui-
ções, a dimensão pessoal, das prá�cas profissionais e do interesse indivi-
dual representam um papel importante, moldando a relação e os proces-
sos.

• Segundo alguns atores da comunidade educa�va, a cultura da Escola e
dos/das docentes é conservadora e rea�va a inicia�vas novas e diferentes
e os espaços de par�lha crí�ca são escassos. Os projetos de organizações
de “fora” da escola não raramente são encarados com resistência por parte
dos/das professores/as pelo peso que parecem representar. Daí que as or-
ganizações tenham que se fazer conhecer e assumir recorrentemente um
papel de dinamização e demo�vação tanto de professores/as como dos/as
estudantes.

• Existe uma perceção de que as escolas têm alguma dificuldade em se
relacionar com a comunidade envolvente. A ligação às organizações e o de-
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senvolvimento de projetos em conjunto desempenham um papel im-
portante na abertura da Escola à comunidade. Assim, e ligando com a
primeira dimensão acima abordada, mais do que as fronteiras entre
le�vo e não-le�vo são as próprias fronteiras da Escola com a comuni-
dade que são muito vincadas.

• A ligação entre Escola e organizações permite preencher um vácuo
no trabalho sobre a dimensão da cidadania e outros valores que têm
pouca ou nenhuma expressão no trabalho curricular, à exceção da re-
cente componente curricular de Cidadania e Desenvolvimento.

Questões em aberto

Será que organizações da sociedade civil podem assumir um papel de ator
educa�vo que vá além da mobilização de atores e de proposição de a�vida-
des temá�cas? Isto é, é possível concre�zar trajetórias em que todos os ato-
res da comunidade educa�va estão no mesmo patamar de par�cipação e
proposição?

Será que do envolvimento das organizações da sociedade civil nos proces-
sos educa�vos da escola poderão resultar formas diferentes de avaliar a
aprendizagem de estudantes?
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Pistas para o futuro

Fechamos este capítulo com algumas pistas para o futuro. Refle�ndo sobre o
que vivemos, constatámos e analisámos, perguntámo-nos: o que faríamos se co-
meçássemos hoje, ou amanhã, com os pés firmados nesta experiência? O que
pode ser ú�l dizer a outros/as que queiram fazer o mesmo?

Pegando nos pressupostos iniciais e nos princípios que nortearam a nossa expe-
riência, tecemos algumas considerações que podem eventualmente ser relevan-
tes para caminhos futuros.

• Par�mos para este percurso de três anos com vontade de focar em dois
agrupamentos de escolas concretos, para com eles construir uma relação
horizontal, de confiança e de trabalho duradouro.

O que pode ser relevante fazer para estabelecer um processo co-construído e
duradouro? Tentar reunir com diferentes atores das comunidades escolares, não
apenas com as direções. Levar uma proposta nossa - porque temos vontades, vi-
sões e valores que permeiam a nossa prá�ca - mas ouvir o que querem e o que
podem fazer, e, deste modo, cruzar vontades e possibilidades.

Encontrar um/a ou mais atores-chave, possivelmente professores/as, com quem
aprofundar uma relação de trabalho. Apesar das mudanças, por vezes inespera-
das, de escola são, geralmente, os/as professores/as quem permanece mais
tempo numa determinada escola. Encontrar professores/as “cúmplices”, que
queiram par�lhar estes processos, pode ser fundamental.

• Tínhamos em mente construir, nas escolas, um processo flexível de expe-
rimentação centrado nos e nas estudantes, envolvendo professores/as, co-
munidade escolar e as duas organizações promotoras, que possibilitasse a
intervenção nas escolas, par�cularmente, por parte dos e das estudantes.

Sabemos que não há transformação sem envolvimento e apropriação. Mas estes
aspetos não são automá�cos nem os podemos dar por adquiridos. O envolvi-
mento e a apropriação dependem da vontade singular das pessoas e isso é algo
que temos sempre que considerar. Podemos, porém, exprimir a nossa vontade
de envolver os/as outros/as e mo�var processos que sejam entendíveis. Isto é, a
apropriação e construção conjunta podem necessitar de um caminho anterior
de a�vidades mais concretas e definidas, que permita a todos/as experimenta-
rem trabalhar em conjunto. A natureza dessas a�vidades pode variar desde a�-
vidades de animação, de convívio (comer em conjunto!) a a�vidades mais exi-
gentes e aprofundadas (como oficinas). Se for possível interligá-las, ainda me-
lhor.
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Outro aspecto a considerar é que os ritmos de cada ator dentro da escola e da
Escola como um todo não são homogéneos e existem prioridades sistémicas. En-
contrar a forma de encaixar esses ritmos é fundamental, bem comomanter uma
cadência regular, isto é, estar na escola.

Colocar os e as estudantes no centro do que é decidido na e sobre a Escola, que
vá além da a�vidade le�va e das aprendizagens, propõe um sen�do de maior
envolvimento e de apropriação do espaço escolar e, simultaneamente, pode
promover relações horizontais entre todos os atores.

• Propusemos uma prá�ca educa�va assente na inves�gação-reflexão-
ação, isto é na iden�ficação das problemá�cas vividas na Escola e comuni-
dade envolvente e na construção de respostas cole�vas a essas problemá�-
cas.

Pensamos que será central iden�ficar e par�r das necessidades reais das pessoas
e das escolas. Essas necessidades são complexas, heterogéneas, por vezes, con-
traditórias, muitas vezes, in�mamente ligadas a questões sistémicas. Parece-nos
que é preciso tempo para falar sobre elas e falar delas a par�r do maior número
de pontos de vista possível. É importante conseguir visualizar como essas neces-
sidades estão conectadas tanto com o sistema educa�vo como com o sistema
socio-ecónomico em que vivemos. Pode não ser possível mudar aspectos sisté-
micos, mas conhecê-los, obje�vá-los, é crucial para perceber que ações é possí-
vel empreender, sem ficarmos desmo�vados/as e frustrados/as.

Lidar com a desconfiança e a desmo�vação causadas pelo “sistema” é algo com
que nos confrontamos. Um caminho possível é, por um lado, procurar “aliado-
s/as” e criar espaços cole�vos, onde se possa fomentar a energia e força neces-
sárias para não desis�r. Mas, se necessário, desis�mos, descansamos um pouco,
e … mudamos de caminho.

• Acreditámos que valorizar os espaços não le�vos - com uma tónica par�-
cular nas bibliotecas escolares - enquanto espaços de ED/ECG, proporciona-
ria maior horizontalidade nas relações entre atores da comunidade escolar.

Antes de enveredar ou privilegiar um ou outro espaço-tempo será interessante
analisar com os vários atores escolares, no seu contexto, o que é que cada espa-
ço, le�vo e não-le�vo, abre ou fecha em termos de possibilidades de interven-
ção. Analisar quem neles par�cipa, o que se faz, que proposta têm para a Escola
e para as pessoas que nela (con)vivem.

Pode-se, com outros atores, propor que a escola dê prioridade, ou mais … espa-
ço e tempo à componente não-le�va da Escola.
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Ponderar criar ligações entre os dois espaços pode ser também um caminho a
percorrer.

• Quisemos assumir, enquanto organizações, um papel de “facilitação-par-
�cipante” de processos democrá�cos e de transformação das escolas a par-
�r dos seus atores.

Ser facilitador/a de processos ou fazer parte integrante dos mesmos é uma esco-
lha das organizações. Mas independentemente do papel que queiram assumir,
este resulta tanto da sua inicia�va como do reconhecimento dos restantes atores
da comunidade escolar.

Em qualquer dos casos, e retomando o primeiro ponto desta seção, esse papel
está associado a uma presença regular na escola.
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Voltando à ideia com que se iniciou este documento, mais do que uma avaliação
de um projeto ou um conjunto de descrições sobre boas prá�cas, quisemos aqui
expor e propor algumas reflexões resultantes de vários ques�onamentos que fo-
ram polvilhando um percurso de 3 anos de muitas aprendizagens, com pessoas
muito diferentes.

Este documento foi elaborado com o intuito de ser ú�l e inspirador no repensar
das prá�cas em contextos educa�vos escolares, principalmente para pessoas in-
teressadas em experimentar processos que vão além dos currículos, significa�-
vos para quem os experimenta, feitos em colaboração entre diferentes atores
das comunidades educa�vas.

Para além desses ingredientes, deixamos ainda algumas sugestões de recursos
educa�vos e bibliográficos que poderão ser úteis em percursos como este. Bons
caminhos!

Agir e Inves�gar na Escola - Uma proposta pedagógica - disponível em:
bit.ly/inves�gar-e-agir-na-escola

Sistema�zação de Experiências: aprender a dialogar com os processos - dispo-
nível em:
h�ps://www.cidac.pt/files/4513/8497/5266/Aprendizagens_1_v_ligth.pdf
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